
Pindamonhangaba, 9 de outubro de 2026PÁG.10

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Extrato de Abertura do Edital de Chamamento Público para Serviço de
Proteção Social Especial de Média Complexidade, para pessoas com

deficiência, idosas e suas famílias na modalidade Centro Dia da Pessoa
Idosa (2026)

CHAMAMENTO PÚBLICO n° 21/2026 – SAS
Processo Administrativo n º 16.378/2026

O município de Pindamonhangaba torna público que seja aberto na Secretaria Municipal de
Assistência social, sítio Rua Laerte Machado Guimarães, n° 590, São Benedito, Pindamonhangaba
– SP, o edital de Chamamento Público tendo como objeto a seleção e possível celebração de
Termo de Colaboração com Organização da Sociedade Civil para a execução de Serviço de
Proteção Social Especial de Média Complexidade para pessoas com deficiência, idosas e suas
famílias na modalidade Centro dia da Pessoa Idosa de acordo com as especificações contidas no
Edital e Plano de Trabalho, cuja entrega das propostas deverá ser feita até o dia 12/10/2026. O
Edital e demais documentos e orientações estarão disponíveis no site
www.pindamonhangaba.sp.gov.br.
Acesse o link “Secretarias”, em seguida “Assistência social” e ao final da página clique no selo do
Chamamento Público.

Pindamonhangaba, 11 de setembro de 2026.

Rua Laerte Machado Guimarães, n 590, São Benedito, Pindamonhangaba/SP
TELEFONE: (12) 3643 1609/1607

Controle 1110/26 – LIMPEZA DE LOCAL EDIFICADO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e 
conformidade com o Artigo 212º da Lei Complementar nº 77 de 
29/12/2023, NOTIFICA o(a) Sr(a). GERALDO ALVES DE OLIVEIRA, 
responsável pelo imóvel situado à RUA LUIZ CANINEO, Nº211, Bair-
ro: CRISPIM, inscrito nesse Município sob a sigla NE111110002000, 
Quadra: E, Lote: P-01, para que, no prazo de 10 dias, a contar da data 
desta publicação, efetue a limpeza/adequação do referido imóvel .

Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
1.355,60 (MIL TREZENTOS E CINQUENTA E CINCO REAIS E SESSEN-
TA CENTAVOS) sem prejuízo da execução dos serviços pela munici-
palidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores 
correspondentes aos trabalhos realizados .

Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atu-
alização do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir 
o recebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou en-
dereço residencial.

Mario Augusto de Paula Ferreira
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

Controle 1111/26 – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e 
conformidade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 
29/12/2023, NOTIFICA o(a) Sr(a). ESPÓLIO DE JOSÉ BENTO , respon-
sável pelo imóvel situado à RUA DOS BENTOS, Nº 313 , Bairro: GALE-
GA , inscrito nesse Município sob a sigla SO111204039000, Quadra: 
- Lote: - , para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publi-
cação, efetue a limpeza do referido terreno .

Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$  
948,92 ( NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA 
E DOIS CENTAVOS )  sem prejuízo da execução dos serviços pela 
municipalidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos 
valores correspondentes aos trabalhos realizados .

MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.

Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atua-
lização do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o 
recebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 AILTON JOSÉ DA SILVA -   Fiscal de Posturas
Thiago de Castro Casali - Chefe de Divisão de Posturas Municipais

 Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba 
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de Posturas Municipal

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO REFERENTE A APOSTILAMENTO REALIZADO NO EXERCÍCIO DE 2026 ENTRE A
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

- APOSTILAMENTO -

1 EXTRATO PARCERIA TERMO DE COLABORAÇÃO 93/2024 ADIT. 01/2025
Processo Administrativo: Nº 14.066/2025
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Serviço de Obras Sociais de Pindamonhangaba - SOS.
Objeto: Programa complementar aos serviços para pessoa em situação de rua –

pernoite, 20 vagas.
Descrição do apostilamento: Remanejamento dos valores entre as categorias de despesa.
Data do apostilamento: 09/09/2026

2 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 73/2025 ADIT. 01/2025
Processo Administrativo: Nº 23.472/2025
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Humano, a Artes e Aprendizagem -
IA3

Objeto: Realizar o repasse de recurso do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
Adolescente- FUMCAD, para promover o Projeto Vem Ser- Capacitação para
Geração de Renda e Desenvolvimento Humano por meio da Costura Criativa,
especificamente para despesas de custeio compreendidas no Plano de
Trabalho integrante do Processo Administrativo nº 23.472/2025, de 05 de
Setembro de 2025

Descrição do apostilamento: Adequação de escopo; Adequação de público-alvo e Metas de
implementação

Data do apostilamento: 09/07/2026

3 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 44/2025 ADIT. 01/2025
Processo Administrativo: Nº 16.986/2025
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Associação do Centro de Convivência de Idosos “Cônego Nestor José
de Azevedo”

Objeto: Realizar o repasse de recurso do Fundo Municipal do Idoso - FMI, para
promover o projeto Bem Estar em Ritmo de Festa, especificamente
para despesas de custeio compreendidas no Plano de Trabalho
integrante do Processo Administrativo nº 16.986/2025 de 07 de julho
de 2025.

Descrição do apostilamento: Autorização de realização de passeio com saldo restante.
Data do apostilamento: 31/08/2026

4 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 06/2026
Processo Administrativo: Nº 1238/2026
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Associação Pró Coalizões Comunitárias Antidrogas do Brasil
Objeto: Realizar o repasse de recurso da Emenda Impositiva nº 64/2025, através do

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD, para
execução do projeto “Turma 2 - Geração Z”, especificamente para despesas
de custeio compreendidas no Plano de Trabalho integrante do Processo
Administrativo nº 1238/2026, de 28 de janeiro de 2026.

Descrição do apostilamento: Utilização de saldo remanescente no valor de R$ 3.000,00 para materiais de
divulgação do Projeto Geração Z – Turma 2.

Data do apostilamento: 23/09/2026

5 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 52/2026
Processo Administrativo: Nº 8.006/2026
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Associação do Centro de Convivência de Idosos “Cônego Nestor José de
Azevedo”

Objeto: Realizar o repasse de recurso do Fundo Municipal do Idoso - FMI, para
promover o Projeto Cultivar Vidas, voltado à convivência e ao fortalecimento
de vínculos de pessoas idosas, especificamente para despesas de custeio
compreendidas no Plano de Trabalho integrante do Processo Administrativo
nº 8.006/2026.

Descrição do apostilamento: Alteração do cronograma de horários das atividades Dança – Ritmos
Marcantes dos Anos 70 e Oficina de Teatro, sem alteração dos valores
pactuados.

Data do apostilamento: 02/10/2026

6 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 33/2026
Processo Administrativo: Nº 6.528/2026
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Associação dos Salesianos Cooperadores de Pindamonhangaba
Objeto: Execução do Projeto Centro Social Dialogar “Construindo em Rede”,

especificamente para despesas de custeio compreendidas no Plano de
Trabalho integrante do Processo Administrativo nº 6.528/2026.

Descrição do apostilamento: Remanejamento de R$ 5.000,00 da rubrica Combustível para Recursos
Humanos 5 - Salários e Ordenados, sem alteração do valor global da parceria.

Data do apostilamento: 02/10/2026

7 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 15/2026
Processo Administrativo: Nº 1.256/2026
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência

Social / Núcleo Criançada Feliz
Objeto: Execução do Projeto Crescer Brincando, destinado ao Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de 03 a 05
anos, conforme Plano de Trabalho integrante do Processo
Administrativo nº 1.256/2026.

Descrição do
apostilamento:

Remanejamento de R$ 4.287,02 das rubricas Férias, FGTS, Gás de
Cozinha e Internet/TV a Cabo para Outros Materiais de Consumo -
Papelaria, sem alteração do valor global da parceria.

Data do apostilamento: 06/10/2026

***AVISO DE LICITAÇÃO*** 
Encontram-se abertos no Depto. 
de Licitações e Contratos, sito na 
Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 
144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 134/2026 
(PMP 17440/2026) 
Para “aquisição de materiais serra-
lheria para utilização em diversas 
obras e manutenções prediais da 
Prefeitura Municipal de Pindamo-
nhangaba, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos, pelo período de 12 (doze) 
meses, prorrogável por mais 12 
(doze) meses”, com recebimento 
das propostas até dia 23/10/2026 às 
07h59 e início da sessão às 08h00.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
137/2026 (PMP 17693/2026) 
Para “aquisição de 01 (um) ul-
trassom diagnóstico portátil para 
telessaúde para uso do SAMU, 
do Departamento de Urgência e 
Emergência, vinculado à Secre-
taria Municipal de Saúde”, com 
recebimento das propostas até dia 
27/10/2026 às 07h59 e início da 
sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponí-
veis no site www.pindamonhan-
gaba.sp.gov.br (e também https://
licitar.digital/ para pregões eletrô-
nicos). Maiores informações no 
endereço acima das 8h às 17h ou 
através do tel.: (12) 3644-5600.

***AVISO DE DISPENSA 
ELETRÔNICA***

Encontram-se abertos no Depto. 
de Licitações e Contratos, sito na 
Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 
144, Bairro Alto do Cardoso:

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELE-
TRÔNICA Nº 195/2026 (PMP 
17720/2026) 
Para “Aquisição de kit de irrigação 
composto por materiais hidráulicos 
específicos para sistema de irriga-
ção, sistema este necessário ao 
Viveiro Municipal visando substituir 
a chuva, fornecendo água para o 
desenvolvimento das plantas em 
períodos de estiagem ou secas, 
conforme Termo de Referência”, 
com recebimento das propostas 
até dia 15/10/2026 às 07h59 e 
início da sessão às 08h00.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELE-
TRÔNICA Nº 196/2026 (PMP 
18487/2026) 
Para “Aquisição de materiais de 
uso veterinário, utilizados no ser-
viço de inseminação artificial por 
tempo fixo (IATF), necessários 
para atender as demandas do De-
partamento de agropecuária para 
produtores do nosso município”, 
com recebimento das propostas 
até dia 16/10/2026 às 07h59 e 
início da sessão às 08h00.

https://licitar.digital/ para pregões 
eletrônicos). Maiores informações 
no endereço acima das 8h às 17h 
ou através do tel.: (12) 3644-5600.

***HOMOLOGAÇÃO DE DISPEN-
SA/INEXIGIBILIDADE***

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELE-

TRÔNICA Nº 186/2026 (PMP 
17908/2026) 
A Autoridade Superior, nos ter-
mos do Decreto 5.828 de 21 de 
julho de 2020, HOMOLOGOU em 
06/10/2026 e ADJUDICOU o pro-
cesso supra cujo objeto é “Serviços 
gráficos para confecção e acaba-
mento de Mala Direta Endereçada, 
impressão monocromática (1x1 - 
PB), frente e verso, em formato A4, 
em papel offset, com aplicação de 
vinco e picote (serrilha), para a tira-
gem total de 5.000 (cinco mil)”, em 
favor da empresa CENTERPRIN-
TING PROCESSAMENTO E IM-
PRESSAO LTDA – ME no valor de 
R$ 950,00, nos termos da proposta 
apresentada e justificativa pelo (a) e 
do parecer referencial da Procura-
doria Geral do Município, com base 
na Lei 14.133/2021,  Art. 75, II.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELE-
TRÔNICA Nº 189/2026 (PMP 
17731/2026) 
A Autoridade Superior, nos ter-
mos do Decreto 5.828 de 21 de 
julho de 2020, HOMOLOGOU 
em 07/10/2026 e ADJUDICOU 
o processo supra cujo objeto é 
“Contratação de empresa para 
prestação de serviços de cober-
tura securitária, para 4 veículos 
oficiais, pertencentes à Secretaria 
Municipal de meio Ambiente, pelo 
período de 12 meses”, em favor da 
empresa GENTE SEGURADORA 
SA no valor de R$ 4.500,00, nos 
termos da proposta apresentada e 
justificativa pelo (a) SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
e do parecer referencial da Procu-
radoria Geral do Município, com 
base na Lei 14.133/2021, Art. 75, II.

***HOMOLOGAÇÃO***

PREGÃO ELETRÔNICO REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 127/2026 
(PMP 15592/2026)
 A Autoridade Superior, nos ter-
mos do Decreto 5.828 de 21 de 
julho de 2020, HOMOLOGOU em 
06/10/2026 e ADJUDICOU o pro-
cedimento licitatório supra, cujo 
objeto é “Aquisição de materiais 
hidráulicos para utilização em di-
versas obras e manutenções pre-
diais da Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba, conforme soli-
citação da Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, pelo período de 
12 (doze) meses, prorrogável por 
mais 12 (doze) meses”, em favor 
da empresa CENTRAL GRANVALE 
COMERCIAL LTDA, os seguintes 
itens: item 11 - R$ 6,93, item 26 - R$ 
20,80, item 52 - R$ 48,00, item 53 
- R$ 5,00, item 55 - R$ 24,00, item 
63 - R$ 57,00, item 82 - R$ 4,20, 
item 85 - R$ 66,00; em favor da 
empresa COMERCIAL DJR LTDA, 
os seguintes itens: item 78 - R$ 
285,99 e item 88 - R$ 6,99; em fa-
vor da empresa DINAMAXX BRAZ 
COMERCIO VAREJISTA & ATACA-
DISTA LTDA, o item 4 - R$ 20,20; 
em favor da empresa JOAO E 
MARIA MATERIAIS E SERVICOS 
LTDA, os seguintes itens: item 1 – 
R$ 4,80, item 2 - R$ 30,90, item 3 
- R$ 13,80, item 5 - R$ 141,00, item 
7- R$ 77,50, item 9 - R$ 24,80, item 
12 - R$ 2,38, item 15 - R$ 92,40, 
item 16 - R$ 92,40, item 17 - R$ 
47,50, item 18 - R$ 94,80, item 21- 
R$ 4,20, item 22 - R$ 1,47, item 23 - 

R$ 9,77, item 25 - R$ 38,90, item 27 
- R$ 231,80, item 28 - R$ 323,80, 
item 29 - R$ 296,90, item 30 - R$ 
213,00, item 31 - R$ 213,00, item 
34 - R$ 42,87, item 42 - R$ 68,90, 
item 45 - R$ 14,90, item 46 - R$ 
28,90, item 49 - R$ 14,87, item 50 - 
R$ 24,20, item 51 - R$ 24,20, item 
56 - R$ 3,43, item 57 - R$ 178,70, 
item 58 - R$ 178,70, item 59 - R$ 
9,80, item 64 - R$ 56,30, item 65 - 
R$ 52,98, item 66 - R$ 54,60, item 
67 - R$ 54,60, item 68 - R$ 41,70, 
item 71 - R$ 47,60, item 72 - R$ 
24,80, item 73 - R$ 60,00, item 74 - 
R$ 60,00,  item 75 - R$ 76,50, item 
76 - R$ 76,50, item 77 - R$ 53,20, 
item 79 - R$ 286,00, item 83 - R$ 
19,90, item 84 - R$ 98,90, item 86 
- R$ 179,90 e item 87 - R$ 10,98; 
em favor da empresa JR MERCAN-
TIL LTDA, os seguintes itens: item 
19 - R$ 1.000,00 e item 20 - R$ 
1.000,00; em favor da empresa LA 
STOR COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, os seguintes itens: item 13 
- R$ 35,00, item 14 - R$ 35,00, item 
38 - R$ 330,00, item 39 - R$ 330,00 
e item 43 - R$ 115,00; em favor da 
empresa METALURGICA BOCAIU-
VA LTDA, os seguintes itens: item 
35 - R$ 41,00, item 36 - R$ 70,00, 
item 37 - R$ 157,00 e item 48 - R$ 
45,00; em favor da empresa RAUL 
RABELLO NETO LTDA, os seguin-
tes itens: item 8 - R$ 12,49, item 
10 - R$ 49,90, item 24 - R$ 2,99, 
item 32 - R$ 0,33, item 33 - R$ 0,33, 
item 40 - R$ 679,00, item 41 - R$ 
679,00, item 44 - R$ 5,40, item 47 - 
R$ 26,50, item 54 - R$ 42,90, item 
60 - R$ 9,79, item 70 - R$ 42,90, 
item 80 - R$ 13,80, e item 81 - 
R$ 13,50 e em favor da empresa 
SALUTI & CIA LTDA, item 6 - R$ 
76,30, item 61 - R$ 91,35 item 62 - 
R$ 91,35 e item 69 - R$ 46,00.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
085/2025 (PMP 10607/2026)
 A Autoridade Superior, nos termos 
do Decreto 5.828 de 21 de julho 
de 2020, com base no Parecer 
Técnico emitido pela Secretaria 
de Finanças e Orçamento, HOMO-
LOGOU em 01/10/2026 e ADJU-
DICOU o procedimento licitatório 
supra, cujo objeto é “Contratação 
de empresa para Licenciamento 
de Programas de Computador ( 
Software Aplicativo) Integrados em 
Ambiente Web Multiuso, para Área 
Tributaria Abrangendo os Serviços 
de Customização, Implantação e 
Treinamento de Serviços e Manu-
tenção”, em favor da empresa TEC 
SYSTEM CONSULTORIA E IN-
FORMÁTICA S/S LTDA. ME - item 
01, no valor total de R$ 78.000,00.

LEILÃO Nº 002/2026 (PMP 
12380/2026)
 A Autoridade Superior, nos ter-
mos do Decreto 5.828 de 21 de 
julho de 2020, HOMOLOGOU em 
07/10/2026 e ADJUDICOU o pro-
cedimento licitatório supra, cujo 
objeto é “Alienação de bens móveis 
considerados inservíveis, ociosos e 
obsoletos pela Administração”, em 
favor de SÉRGIO LUIZ DA SILVA – 
lote 1, no valor de R$ 800,00, em 
favor de SÉRGIO LUIZ DA SILVA – 
lote 2, no valor de R$ 800,00, em 
favor de HIGOR LUCAS ROLINDO, 
lote 3, no valor de R$ 16.660,00, em 
favor de SÉRGIO LUIZ DA SILVA, 
lote 5, no valor de R$ 1.900,000, 

em favor de PORTO VELHO CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS 
LTDA - EPP, lote 6, no valor de 
R$ 5.400,00, em favor de RALF 
JADER DIAS DE BRITO, lote 8, 
no valor de R$ 6.500,000, em favor 
de RALF JADER DIAS DE BRITO, 
lote 9, no valor de R$ 12.100,00, em 
favor de SÉRGIO LUIZ DA SILVA, 
lote 10, no valor de R$ 12.100,00 e 
em favor de PORTO VELHO CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS 
LTDA - EPP, lote 12, no valor de R$ 
26.700,00. Itens Fracassados: 07, 
11, 13 e 15.  Considerando item 12.2 
e 12.5 do edital, e considerando que 
houve o declínio do arrematante e 
consequente não pagamento, foi so-
licitado o prosseguimento do lote 04, 
conforme previsto no instrumento 
convocatório, com base no certame 
licitatório em epígrafe, regido pela 
Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações e Decreto Municipal Nº 
6.545/2023.

***AUTORIZAÇÃO DE 
ADESÃO ***

ADESÃO À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 082/2024 (PMP 
17236/2026)
O Secretário Municipal de Comu-
nicação e Eventos determinou 
em 08/10/2026 a adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 082/2024, 
gerenciada pela Prefeitura de São 
Sebastião, para “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESAS ESPECIALIZA-
DAS EM LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS E OU SERVIÇOS DE EN-
GENHARIA, PARA ATENDIMEN-
TO EVENTUAL EM ATIVIDADES 
DE PALESTRAS, INAUGURA-
ÇÕES, EVENTOS E FESTEJOS”, 
conforme especificações e quan-
titativos estabelecidos no Termo 
de Referência, anexo do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 092/2024, 
no valor total de R$ 4.462.962,23, 
junto à empresa SBS EVENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 
64.909.617/0001-07, respeitando 
o disposto na lei nº 14.133/2021, 
especialmente no seu artigo 86 
§ 2º, bem como o Decreto nº 
6.545/2023, de acordo com o pa-
recer da Procuradoria Geral do 
Município constante nos autos, e 
determinou a publicação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) em conformidade com o 
disposto no artigo 94 da mesma lei.

 ***ATAS DE REGISTRO DE 
PREÇO***

 
PREGÃO ELETRÔNICO REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 124/2026 
(PMP 16190/2026)
Na licitação supra cujo objeto é 
“aquisição de telas de alambrado 
para utilização em diversas obras e 
manutenções prediais da Prefeitura 
Municipal de Pindamonhangaba, 
conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, 
pelo período de 12 (doze) meses, 
prorrogável por mais 12 (doze) 
meses”, foi firmada a Ata de Re-
gistro de Preços nº 130/2026, em 
05/10/2026, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestor da ata, o Sr. José Antonio 
Ferreira Filho e pela contratada, 
empresa TELAFER COMÉRCIO 
DE AÇO E TELAS LTDA, o Sr. An-
dré Luis Guarnieri.

 ***DESPACHO***

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
131/2026 (PMP 16403/2026)
 A Autoridade Superior, nos termos 
do Decreto 5.828 de 21 de julho 
de 2020, com base na manifes-
tação da Secretaria Municipal de 
Tecnologia, Inovação e Projetos, 
ACOLHEU PARCIALMENTE em 
07/10/2026 a impugnação inter-
posta pela empresa RCDNC PAR-
TICIPAÇÕES LTDA (via Plataforma 
Portal de Compras do Município) 
e manteve a data do instrumento 
convocatório, referente ao proces-
so supra cujo objeto é “Contratação 
de empresa especializada para for-
necimento de até 650 (seiscentas 
e cinquenta) licenças de acesso a 
solução integrada de colaboração e 
comunicação corporativa, incluindo 
disponibilização, ativação, configu-
ração, parametrização, integração, 
administração, suporte técnico, 
manutenção, atualização, sustenta-
ção da solução e serviços técnicos 
iniciais necessários à continuidade 
do ambiente corporativo de colabo-
ração e comunicação em nuvem do 
Município de Pindamonhangaba”.

***ADITAMENTO***

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
065/2025 (PMP 9454/2025)
Foi firmado o aditamento 02/2026, 
em 01/10/2026, ao Contrato nº 
235/2025, cujo objeto é “Contra-
tação de empresa especializada 
para realização de Sessões de 
Câmara Hiperbárica, pelo perío-
do de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado nos termos da Lei 
nº 14.133/2021”, para prorroga-
ção a partir de 01/10/2026 até 
01/10/2027, podendo ser prorro-
gado sucessivamente, respeitada 
a vigência máxima, na forma do ar-
tigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, 
em atendimento à justificativa da 
Secretaria Municipal de Saúde, 
com parecer favorável da Procu-
radoria Geral do Município. O pre-
sente contrato poderá ser resolvido 
automaticamente a qualquer tempo 
pela CONTRATANTE, sem que 
lhes sejam imputadas quaisquer 
das penalidades contratualmente 
previstas, tão logo estejam conclu-
ídos os procedimentos em curso 
para novo contrato. Para reajuste 
de 3,51%, com base no índice IP-
C-FIPE, passando o valor total de 
R$245.019,60 para R$ 253.619,78, 
valor meramente estimativo, de 
forma que os pagamentos devidos 
ao CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos efetivamente pres-
tados. Fica assegurado ao CON-
TRATADO o direito à repactuação 
de valores ainda não adimplidos 
referentes ao ciclo de vigência 
imediatamente anterior à presente 
prorrogação, não concedidos e/ou 
pendentes de solicitação referentes 
ao aumento de custos em razão 
da homologação de novo Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos 
de Trabalho, desde que atendidos 
os requisitos preceituados no termo 
de referência, assinando pela con-
tratante e como gestor do contrato, 
a Sra. Andreia Moreira Martins, e 
pela contratada, empresa Clinica 
Hiperbárica Taubaté Ltda, o Sr. 
Walmir Fogliene.

PREGÃO ELETRÔNICO REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 111/2025 
(PMP 20573/2025)
Foi firmado o aditamento 01/2026, 
em 30/09/2026, à Ata de Registro 
de Preços nº 357/2025, cujo objeto 
é “Aquisição de ferramentas para 
atender as demandas da Secre-
taria de Serviços Públicos”, para 
prorrogação a partir de 03/10/2026 
até 03/10/2027, de acordo com o 
que prescreve o artigo 84 da Lei 
14.133/2021 e suas alterações, 
artigo 114 do Decreto Municipal nº 
6.545 de 28/12/2023 e item 3.1 da 
referida Ata renovando, assim, os 
quantitativos iniciais registrados 
zerando o saldo não utilizado do 
período anterior, em atendimento 
à justificativa da Secretaria Muni-
cipal de Governo e Serviços Pú-
blicos, com parecer favorável da 
Procuradoria Geral do Município. 
O valor total estimado da presen-
te ata é de R$ 1.398.578,00; para 
reajuste de 3,60%, com base no 
índice IPC-FIPE, passando o valor 
total estimado de R$ 1.398.578,00 
para R$ 1.448.926,80, valor mera-
mente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos à DETENTO-
RA dependerão dos quantitativos 
efetivamente prestados, assinando 
pela contratante e como gestor do 
contrato, o Sr. José Antonio Fer-
reira Filho, e pela contratada, em-
presa Amanda Mazuquine Fabricio 
Simões, a Sra. Amanda Mazuquine 
Fabricio.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELE-
TRÔNICA Nº 037/2026 (PMP 
3511/2026) 
Foi firmado o aditamento 
01/2026, em 25/09/2026, ao Con-
trato nº 044/2026, cujo objeto é 
“Contratação de duas vagas de 
acolhimento institucional de grau 
de dependência III para atendi-
mento da demanda da Proteção 
Social Especial de alta complexi-
dade”, para prorrogação a partir 
de 27/09/2026 até 27/12/2026, 
podendo ser prorrogado suces-
sivamente, respeitada a vigência 
máxima, na forma do artigo 107 
ou 111 da Lei nº 14.133, de 2021, 
em atendimento à justificativa da 
Secretaria Municipal de Serviço 
Social, com parecer favorável 
da Procuradoria Geral do Muni-
cípio. O valor total do presente 
contrato é de R$ 40.800,00, valor 
meramente estimativo, de forma 
que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos efetivamente pres-
tados. Fica assegurado ao CON-
TRATADO o direito à repactuação 
de valores ainda não adimplidos 
referentes ao ciclo de vigência 
imediatamente anterior à presen-
te prorrogação, não concedidos 
e/ou pendentes de solicitação 
referentes ao aumento de custos 
em razão da homologação de 
novo Acordos, Convenções ou 
Dissídios Coletivos de Trabalho, 
desde que atendidos os requisi-
tos preceituados no termo de re-
ferência, assinando pela contra-
tante e como gestora do contrato, 
a Sra. Andrea Aparecida Barreto 
dos Santos, e pela contratada, 
empresa CASA DE IDOSOS SO-
LAR AMOR E VIDA LTDA, o Sr. 
Bruno Santos Lopes.

Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba

Extrato de Termo de 
Doação

Protocolo 62938/2026

Doadora: “CONFAB IN-
DUSTRIAL S.A.”. Dona-
tário: Município de Pinda-
monhangaba. Objeto: 40 
(quarenta) latas de tinta de 
marcação asfáltica acrílica 
na cor branca, com valor 
total dos objetos estimado 
em R$ 23.320,80 (vinte e 
três mil trezentos e vinte 
reais e oitenta centavos). 
Data: 24 de setembro de 
2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público n º001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

AUXILIAR DE CLASSE:

30º LUCIANA DE OLIVEIRA DINIZ SILVA

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Médio;
 Comprovante de 6 (seis) meses de experiência na área de atuação;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 19/10/2026
FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: AUXILIAR DE CLASSE.
 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos,enviando através dele as

informações,solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado(via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional.O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: AUXILIAR DE CLASSE.
 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos,enviando através dele as

informações,solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado(via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional.O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), classificados no

Concurso Público nº 001/2023 para apresentação de documentos, EXCLUSIVAMENTE

ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA, conforme instruções a

seguir:

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I:

430° ALINE FERNANDA DE CARVALHO SANTOS
431° JOSILENE AMABILA DOS SANTOS DA SILVA
432° MARCELO TARANTO SILVERIO
433° SANDRA APARECIDA RIBEIRO DA SILVA ROSA
434° LADIA MONTEIRO E SILVA
435° ANA APARECIDA DOS SANTOS RODRIGUES

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter tido
emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Diploma de conclusão do curso superior de Licenciatura Plena em Pedagogia ou

Curso Normal Superior, ou Magistério;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for solteiro ou

do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou dependentes;

Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração de Escolaridade dos
filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário informar o CPF do dependente
também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 19/10/2026
FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://www.atendimento.pindamonhangaba.sp.gov.br

 Digitar o assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA.

 Clicar no Assunto.

 Clicar em “Abrir online > Via protocolo 1Doc”.

 Colocar o e-mail e prosseguir.

 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado) da

Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura 1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do Protocolo

aberto para envio dos documentos, enviando através dele as informações,

solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da admissão, portanto

é imprescindível acompanhar o andamento do seu protocolo.
 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado (via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do Emprego e

encaminhamento para exame médico pré-admissional. O não cumprimento dessa

fase (não comparecimento) também será considerado como tácita desistência da

vaga pelo candidato, ocasionando a sua desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA - PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.170, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026.

INSTITUI O “AGOSTO VERDE” NO ÂMBITO DO  MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.
(Substitutivo n° 42/2026 ao Projeto de Lei n° 129/2026, de autoria do Vereador Gari Abençoado).

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara de Vereadores 
de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de Pindamonhangaba, o “AGOSTO VERDE”, a ser realizado anual-
mente durante o mês de agosto, com a finalidade de incentivar, promover e apoiar ações voltadas ao uso seguro, 
racional e sustentável de plantas medicinais, aromáticas e fitoterápicos.
Parágrafo único. O “AGOSTO VERDE” terá caráter educativo, orientativo, informativo e de incentivo às práticas 
relacionadas às plantas medicinais, aromáticas e fitoterápicos, observadas as diretrizes das políticas públicas 
correlatas.

Art. 2º O “AGOSTO VERDE” poderá integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de Pindamonhangaba.

Art. 3º São objetivos do “AGOSTO VERDE”:
I – promover ações de educação e conscientização sobre plantas medicinais, aromáticas e fitoterápicos;
II – estimular o uso racional, seguro e sustentável das plantas medicinais;
III – valorizar os conhecimentos populares, tradicionais e científicos relacionados às práticas integrativas e com-
plementares;
IV – incentivar ações voltadas à promoção da saúde e da qualidade de vida da população;
V – fomentar estudos, pesquisas, capacitações, palestras, oficinas, seminários, feiras, campanhas educativas e 
demais atividades relacionadas ao tema;
VI – incentivar o fortalecimento das práticas integrativas e complementares no âmbito do Sistema Único de Saú-
de – SUS;
VII – estimular o desenvolvimento rural sustentável, socioambiental, econômico e cultural relacionado à temática.

Art. 4º A execução desta Lei correrá por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 02 de setembro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Andrea Aparecida Barreto dos Santos
Secretária Assistência Social

Registrada e publicada na 
Secretaria de Negócios Jurídicos em 02 de setembro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

                                      Conselho de Defesa do Meio Ambiente             
 

CONVOCAÇÃO – 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2026 

 

                  Pindamonhangaba, 8 de outubro de 2026. 

Ficam as senhoras conselheiras e os senhores conselheiros titulares e suplentes do 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, convocados a 
comparecer, na data e local abaixo, para a realização da “9ª Reunião Ordinária de 
2026”, cuja pauta vem a seguir: 

 

● Aprovação da ATA da Reunião Anterior; 

● Plano de ação: Composta Pinda e Grupos de Trabalho; 

● Visita técnica: Cooperativa de Reciclagem; 

● Informes gerais. 

 

Data: 20/10/2026 (terça-feira) 

Horário: 14h00 (quatorze horas)  

Local: exclusivamente online 

Link da videochamada: meet.google.com/zfv-bjuc-xbi 

Primeira chamada: 14:00 
Segunda chamada: 14:15 

 
 
 
 
 
 

Maria José Mendes 
Presidente 

CONVOCAÇÃO – 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2026

Pindamonhangaba, 8 de outubro de 2026.
Ficam as senhoras conselheiras e os senhores conselheiros titulares e su-
plentes do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, 
convocados a comparecer, na data e local abaixo, para a realização da “9ª 
Reunião Ordinária de 2026”, cuja pauta vem a seguir:
● Aprovação da ATA da Reunião Anterior;
● Plano de ação: Composta Pinda e Grupos de Trabalho;
● Visita técnica: Cooperativa de Reciclagem;
● Informes gerais.

Data: 20/10/2026 (terça-feira) Horário: 14h00 (quatorze horas) 
Local: exclusivamente online 
Link da videochamada: meet.google.com/zfv-bjuc-xbi 
Primeira chamada: 14:00  - Segunda chamada: 14:15

Maria José Mendes
Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.190, DE 07 DE OUTUBRO DE 
2026.

Dispõe sobre a reestruturação da Guarda 
Civil Metropolitana de Pindamonhanga-
ba, em conformidade com a Lei Federal 
nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, e dá 
outras providências. 

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito 
do Município de Pindamonhangaba, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal de Pindamo-
nhangaba, aprova e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica reestruturada a Guarda Ci-
vil Metropolitana de Pindamonhangaba 
– GCM, instituição civil, uniformizada e 
armada, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Pública (SSP), destinada à 
proteção dos bens, serviços, logradouros 
e instalações municipais. 

Art. 2º O regime jurídico dos integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana será o da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
observadas as peculiaridades das ativida-
des de segurança pública municipal. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3° São princípios fundamentais da 
Guarda Civil Metropolitana: 
I - a proteção dos direitos humanos funda-
mentais, do exercício da cidadania e das 
liberdades públicas; 
II - a preservação da vida e do patrimônio; 
III - a prevenção e a mediação de conflitos; 
IV - a legalidade, ética, hierarquia e dis-
ciplina; 
V - patrulhamento preventivo e comuni-
tário; 
VI - a integração com os demais órgãos 
de segurança pública e defesa civil 
VII - compromisso com a evolução social 
da comunidade; e 
VIII - uso progressivo e proporcional da 
força. 

CAPÍTULO III
 DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL 

METROPOLITANA 

Art. 4º Compete à Guarda Civil Metropoli-
tana o exercício das atribuições previstas 
na legislação federal aplicável, especial-
mente na Lei nº 13.022/2014, bem como: 
I - proteger os bens, equipamentos e pré-
dios públicos municipais; 
II- prevenir e inibir, pela presença, bem 
como coibir, infrações penais ou adminis-
trativas e atos infracionais que atentem 
contra os bens, serviços e instalações 
municipais; 
III- realizar patrulhamento preventivo e 
comunitário, atuando, preventiva e per-
manentemente, em toda extensão territo-
rial municipal, para a proteção sistêmica 
da população que utiliza os bens, serviços 
e instalações municipais; 
IV- colaborar, de forma integrada com os 
demais órgãos federais e estaduais de 

segurança pública, em ações conjuntas 
que contribuam com a paz social; 
V- colaborar com a pacificação de confli-
tos que seus integrantes presenciarem, 
atentando para o respeito aos direitos 
fundamentais das pessoas; 
VI- exercer as competências de trânsito 
que lhes forem conferidas, nas vias e lo-
gradouros municipais, nos termos da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Có-
digo de Trânsito Brasileiro), ou, de forma 
concorrente, mediante ajuste celebrado 
com órgão de trânsito executivo municipal 
e estadual; 
VII- proteger o patrimônio ecológico, his-
tórico, cultural, arquitetônico e ambiental 
do Município de Pindamonhangaba, in-
clusive adotando medidas educativas e 
preventivas;
VIII - cooperar com os órgãos de defesa 
civil em suas atividades; 
IX- interagir com a sociedade civil para 
discussão de soluções de problemas e 
projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança no Município; 
X- atuar em ações integradas com órgãos 
públicos estaduais, federais ou munici-
pais, mediante ajustes celebrados pelo 
Município; 
XI- articular-se com os órgãos municipais 
de políticas sociais, visando à adoção de 
ações interdisciplinares de segurança no 
Município; 
XII- integrar-se com os demais órgãos de 
poder de polícia administrativa, visando 
contribuir para a normatização e a fiscali-
zação das posturas e ordenamento urba-
no municipal; 
XIII - garantir o atendimento de ocorrên-
cias emergenciais, ou prestá-lo direta e 
imediatamente quando deparar-se com 
as mesmas; 
XIV - encaminhar a Autoridade Policial Ju-
diciária, diante de flagrante delito, o autor 
da infração, preservando o local do crime, 
quando possível; 
XV - contribuir no estudo de impacto na 
segurança local, conforme plano diretor 
municipal, por ocasião da construção de 
empreendimentos de grande porte; 
XVI - desenvolver ações de prevenção 
primária à violência, isoladamente ou em 
conjunto com os demais órgãos da pró-
pria municipalidade, de outros Municípios 
ou das esferas estaduais e federais; 
XVII - auxiliar na segurança de grandes 
eventos e na proteção de autoridades; 
XVIII - atuar mediante ações preventivas 
na segurança escolar, zelando pelo entor-
no e participando de ações educativas; 
 XIX - apoiar a fiscalização das posturas 
municipais, mediante delegação da auto-
ridade competente. 
Parágrafo único - No exercício de suas 
competências, a Guarda Civil Metropolita-
na de Pindamonhangaba poderá colabo-
rar ou atuar conjuntamente com a Polícia 
Civil e Militar ou de congêneres de Muni-
cípios vizinhos e, nas hipóteses previstas 
nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante 
do comparecimento de órgão previsto no 
art. 144 da Constituição Federal, a Guar-
da Civil Metropolitana de Pindamonhan-
gaba prestará todo o apoio à continuidade 
do atendimento. 

CAPÍTULO IV 
 DO QUADRO DA GUARDA CIVIL 

METROPOLITANA

Art. 5º Fica criado o emprego de Guarda 

Civil Municipal, de nível médio de escola-
ridade, em regime celetista, de provimen-
to efetivo. 
§1º A descrição dos empregos, requisitos, 
vagas e remuneração serão definidos em 
lei específica. 
§2º O ingresso no emprego dar-se-á ex-
clusivamente mediante concurso público. 

CAPÍTULO V
DO QUADRO SUPLEMENTAR EM 

EXTINÇÃO

Art. 6º Os atuais ocupantes dos empregos 
ou cargo de Guarda e Agente de Segu-
rança, membros da Guarda Civil Metro-
politana de Pindamonhangaba, passam 
a integrar o Quadro Suplementar em 
Extinção. 
§1º Os atuais ocupantes permanecerão 
em seus respectivos empregos até a 
vacância, assegurada a preservação de 
seus direitos, tais como remuneração, 
vantagens pessoais legalmente adquiri-
das, jornada, tempo de serviço, atribui-
ções e prerrogativas funcionais, observa-
dos os requisitos previstos na legislação 
aplicável.
§2º As vagas decorrentes da vacância 
serão remanejadas para o emprego de 
Guarda Civil Municipal observado os li-
mites da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a previsão orçamentária e mediante con-
curso público. 
§3º O quadro será progressivamente ex-
tinto com a vacância. 
§4º O quadro suplementar não integra a 
carreira de Guarda Civil Municipal. 
§5º É vedada qualquer forma de transpo-
sição, reenquadramento ou provimento 
derivado para o emprego ou cargo de 
Guarda Civil Municipal. 
§6º Os integrantes do quadro suplemen-
tar continuarão a exercer atividades ope-
racionais, inclusive com porte de arma, 
enquanto permanecerem em atividade, 
desde que atendidos os requisitos da le-
gislação federal aplicável. 
 

CAPÍTULO VI - DO INGRESSO

Art. 7º O ingresso no emprego de Guarda 
Civil Municipal observará a legislação fe-
deral aplicável. 

Art. 8º São requisitos mínimos para inves-
tidura no cargo: 
I - nacionalidade brasileira; 
II - gozo dos direitos políticos; 
III - quitação com as obrigações militares 
e eleitorais; 
IV - ensino médio completo; 
V - idade mínima de 18 (dezoito) e máxi-
ma de 35 (trinta e cinco) anos, em razão 
das exigências físicas inerentes à função; 
VI - aptidão física, mental e psicológica; e 
VII - idoneidade moral comprovada por 
investigação social e certidões expedidas 
perante o Poder Judiciário estadual, fede-
ral e distrital.

Art. 9º O ingresso na carreira de Guarda 
Civil Municipal dar-se-á mediante con-
curso público de provas e títulos, sob o 
regime da CLT, com as seguintes etapas 
obrigatórias: 
I - prova objetiva de conhecimentos gerais 
e específicos; 
II - avaliação de aptidão física; 
III - exame médico e toxicológico; 
IV - avaliação psicológica; 

V - investigação social; 
VI - curso de formação de Guarda Civil 
Municipal, de caráter eliminatório e clas-
sificatório, com carga mínima de 600 
(seiscentas) horas, conforme parâmetros 
da Secretaria Nacional de Segurança Pú-
blica – SENASP. 
§1º O curso de formação será realizado 
em centro próprio, em instituição reco-
nhecida pela Secretaria Nacional de Se-
gurança Pública (SENASP) ou mediante 
convênio específico. 
§2º A contratação será efetivada somente 
após a conclusão e aprovação no curso 
de formação. 
§3º O candidato será desligado do curso 
de formação em caso de reprovação ou 
frequência insuficiente. 
§4º O candidato poderá ser reaproveitado 
na realização do curso por uma única vez, 
dentro do prazo de validade do concurso 
e respeitada a conveniência e oportunida-
de da Administração.
§5º O curso de formação não gera vínculo 
empregatício. 

CAPÍTULO VII 
DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL

Art. 10.  A estrutura funcional da Guarda 
Civil Municipal não se organiza em car-
reira típica, sendo vedada a progressão 
automática por tempo de serviço. 
Parágrafo único. O desenvolvimento pro-
fissional ocorrerá por meio de capacita-
ção e avaliação de desempenho. 

CAPÍTULO VIII
 DA FORMAÇÃO E DA CAPACITAÇÃO

Art. 11. O Município promoverá pro-
gramas permanentes de capacitação, 
aperfeiçoamento e formação continuada 
dos integrantes da Guarda Civil Metro-
politana, seguindo a matriz curricular 
nacional definida pelo Ministério da Jus-
tiça, pelo Estatuto Geral das GCMs (Lei 
13.022/2014) e por regulamento próprio. 
§1º A formação dos Guardas Civis Munici-
pais deverá ser realizada: 
I - em instituição pública de segurança; ou 
II - por meio de celebração de ajustes com 
órgão público; ou 
III - em instituição privada, desde que 
validada pelo Poder Público e compatível 
com a matriz da SENASP.  
§2º O Município poderá firmar ajustes 
com instituições públicas para formação, 
capacitação e aperfeiçoamento dos inte-
grantes da Guarda Civil Metropolitana. 
§3º O Município instituirá programa obri-
gatório de regularização, nivelamento e 
certificação dos integrantes do Quadro 
Suplementar em Extinção. 
§4º A manutenção do porte de arma de 
fogo dependerá exclusivamente de apti-
dão psicológica, capacitação técnica peri-
ódica e requisitos previstos na legislação 
federal. 
§5º A validade do porte de arma não será 
prejudicada pela origem da formação an-
terior, desde que comprovada a aptidão 
atual do servidor, quando aplicadas aos 
integrantes do quadro suplementar em 
extinção.
§6º O Município instituirá sistema de ava-
liação de desempenho funcional, inclusi-
ve durante o período inicial do contrato, 
observados critérios objetivos e impes-
soais. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 7.191, DE 07 DE OUTUBRO DE  2026

Cria empregos público de Guarda Civil Municipal no Município de Pindamonhanga-
ba, extingue e remaneja empregos vagos, e dá outras providências. 

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso 
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Pindamonhangaba, 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DA CRIAÇÃO DE EMPREGO

Art. 1º Fica criado, no Quadro Permanente de Pessoal da Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba, o emprego de Guarda Civil Municipal, a ser provido mediante 
concurso público, com as seguintes especificações:

EMPREGO REF. SALÁRIO VAGAS

Guarda Civil Municipal 121 R$ 3.991,71 61

Parágrafo único. O exercício do emprego criado exige ensino médio completo, nos 
termos da Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, e observará as atribui-
ções descritas no Anexo Único desta Lei.

Art. 2º O emprego de Guarda Civil Municipal integra a estrutura da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de Pindamonhangaba, sujeitando-se ao regime jurídico, 
direitos e deveres, prerrogativas e disposições previstas na legislação municipal es-
pecífica e na Lei Federal nº 13.0222, de 2014. 

Art. 3º O Poder Executivo fica autorizado a realizar o concurso público para provi-
mento dos empregos criados por esta lei, observado:
I - os requisitos previstos na legislação municipal aplicável; 
II - as diretrizes da Lei Federal nº 13.022/2014;
III - a matriz curricular nacional para formação de guardas municipais;
IV - as etapas previstas na legislação municipal de regência. 
Parágrafo único. O provimento inicial dos empregos fica condicionado à vigência 
da legislação municipal que dispõe sobre a reestruturação da Guarda Civil Metro-
politana.

CAPÍTULO II
DO REMANEJAMENTO E EXTINÇÃO DE EMPREGOS

Art. 4º Fica extinto o emprego de Guarda Inspetor, com 05 (cinco) vagas, do Quadro 
Permanente de Pessoal da Prefeitura de Pindamonhangaba.

Art. 5º Ficam extintas as seguintes vagas dos empregos abaixo especificados, atu-
almente vagas no Quadro Permanente de Pessoal da Prefeitura de Pindamonhan-
gaba:

EMPREGO REF. VAGAS

Guarda 117 56

Agente de Segurança 121 24

Art. 6º Em razão das extinções previstas no art. 5º, os empregos passam a contar 
com os seguintes quantitativos de vagas:

EMPREGO REF. VAGAS 

Guarda 117 84

Agente de Segurança 121 16

Parágrafo único.  Os empregos de Guarda e Agente de Segurança serão extintos 
gradualmente, à medida que ocorrer a vacância de seus ocupantes.

CAPÍTULO III
DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

Art. 7º A criação e o provimento do emprego previsto no art. 1º desta Lei, observará 
os limites estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), condicionando-se à existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira e  autorização na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se neces-
sário. 

Art. 8º O Poder Executivo promoverá as adequações necessárias nos atos que dis-
pões sobre o quadro de empregos do Município. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Pindamonhangaba, 07 de outubro de  2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Eduardo Cursino
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 07 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/Projeto de Lei nº 223/2026

ANEXO ÚNICO
ATRIBUIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA O EMPREGO DE

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

Descrição Sumária das Atribuições: 
Executar atividades de proteção de bens, serviços, instalações e logradouros pú-
blicos municipais; atuar de forma preventiva e comunitária na segurança pública, 
visando à preservação da ordem pública e à proteção da população; realizar patru-
lhamento ostensivo, rondas e atendimento de ocorrências; exercer ações de polícia 
administrativa e de fiscalização municipal, quando autorizado por lei; colaborar com 
os órgãos de defesa civil e demais instituições públicas; proteger agentes públicos 
no exercício de suas funções; atuar na mediação de conflitos, observados os direitos 
humanos e o uso progressivo da força; cooperar com os demais órgãos de seguran-
ça pública, respeitadas as competências constitucionais e legais. 

Descrição das Atribuições: 
- zelar pela proteção do patrimônio público municipal, incluindo prédios, equipamen-
tos, parques, escolas e demais instalações. 
- atuar de forma preventiva na proteção da população, por meio de patrulhamento 
ostensivo, preventivo e comunitário. 
- exercer ações de fiscalização e apoio ao poder de polícia administrativa do Muni-
cípio, conforme legislação local. 
- atuar em ações de defesa civil, calamidades públicas e no apoio a órgãos munici-
pais e estaduais, quando solicitado. 
- proteger agentes públicos no exercício de suas funções e usuários de serviços 
públicos municipais. 
- apoiar a fiscalização e a segurança do trânsito municipal, nos termos de convênios 
e legislação específica. 
- atuar na prevenção e mediação de conflitos, priorizando soluções pacíficas e o 
respeito aos direitos humanos. 
- realizar rondas, abordagens, controle de acesso, atendimento de ocorrências e 
elaboração de registros administrativos. 
- atuar observando os princípios da legalidade, necessidade, proporcionalidade e 
moderação no uso da força. 
- cooperar com os demais órgãos de segurança pública, respeitadas as competên-
cias constitucionais. 

Condições de Trabalho: 
Horário: 40 horas semanais; 
Outras: Manter contato com o público. 

Exigências: 
Escolaridade: Ensino Médio completo (ou equivalente), reconhecido pelo MEC; 
Idade mínima de 18 (dezoito) e máxima de 35 (trinta e cinco) anos, em razão das 
exigências físicas inerentes à função; 
CNH: Carteira Nacional de Habilitação, de categoria B (ou superior), válida;
Capacitação Inicial: Aprovação em curso de formação profissional específico da 
GCM.

Art. 12.  É facultado ao Município a cria-
ção de órgão de formação, treinamento 
e aperfeiçoamento dos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana, tendo como 
princípios norteadores os mencionados 
no art. 3° desta lei. 
§ 1° O Município poderá firmar ajustes ou 
consorciar-se, visando ao atendimento do 
disposto no caput deste artigo. 
§ 2° O Município poderá, mediante ajus-
te com os entes ou órgãos interessados, 
manter organismo de formação e aperfei-
çoamento centralizado, em cujo conselho 
gestor seja assegurada a participação 
dos Municípios conveniados. 
§ 3° O órgão referido no § 2° não pode 
ser o mesmo destinado à formação, trei-
namento ou aperfeiçoamento de forças 
militares. 

CAPÍTULO IX 
DO COMANDO DA GUARDA CIVIL 

METROPOLITANA

Art. 13.  A Guarda Civil Metropolitana será 
dirigida por um Comandante, ocupante 
função de confiança de livre nomeação e 
exoneração pelo Prefeito Municipal. 
§1º O ocupante deverá possuir reputação 
ilibada, formação em nível superior e ser 
integrante do quadro de servidores da 
Guarda Civil Metropolitana de Pindamo-
nhangaba, preferencialmente dentre os 
integrantes da carreira de Guarda Civil 
Municipal. 
§2º A descrição da função, requisitos e 
remuneração é definida em lei específica. 

CAPÍTULO X 
DO CONTROLE INTERNO E EXTERNO

Art. 14. A Guarda Civil Metropolitana con-
tará com Corregedoria Interna, vinculada 
diretamente a Secretaria de Segurança 
Pública, responsável por: 
I - apurar infrações disciplinares; 
II - instaurar e conduzir procedimentos 
administrativos; 
III - fiscalizar a observância do Código de 
Conduta e das normas internas; 
IV - propor medidas de aprimoramento 
institucional. 

Art. 15. A Guarda Civil Metropolitana con-
tará com Ouvidoria, órgão de controle 
social, com autonomia funcional, desti-
nada a: 
I - receber e encaminhar denúncias, recla-
mações e sugestões; 
II - acompanhar manifestações da popu-
lação relativas às atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
III - promover transparência institucional; 
IV - propor melhoria nos serviços pres-
tados; 
V - elaborar relatórios periódicos de suas 
atividades, assegurada a transparência 
institucional. 

Art. 16. O Ouvidor e o Corregedor da 
Guarda Civil Metropolitana serão desig-
nados pelo Prefeito Municipal, dentre os 
servidores públicos pertencentes ao qua-
dro efetivo da Guarda Civil Metropolitana 
de Pindamonhangaba que preencham os 
seguintes requisitos: 
I - formação em nível superior completo; e 
II - reputação ilibada. 
Parágrafo único.  A descrição da função, 
requisitos e remuneração é definida em 
lei específica. 

Art. 17.  As funções de confiança de Ouvi-
dor e de Corregedor da Guarda Civil Me-
tropolitana, terão o mandato de 02 (dois) 
anos, admitida uma única prorrogação por 
igual período, sendo vedada a exoneração 
imotivada durante o mandato, salvo por de-
cisão fundamentada.
Parágrafo único. As funções de confiança 
integram o Quadro de Empregos e Fun-
ções da Prefeitura.

Art. 18. O controle externo será exercido 
pelo Ministério Público e pelos órgãos de 
controle social previstos em lei. 

CAPÍTULO XI 
 REGRA DE TRANSIÇÃO DE COMANDO

Art. 19. Os atuais ocupantes das funções 
de confiança de Comandante da Guarda, 
Corregedor e Ouvidor poderão permane-
cer em seus cargos por até 2 (dois) anos, 
admitida uma única prorrogação por igual 
período. 
§ 1º Após o prazo previsto no caput, as 
referidas funções de confiança serão pri-
vativas dos integrantes dos quadros da 
Guarda Civil Metropolitana de Pindamo-
nhangaba, inclusive daqueles pertencen-
tes ao Quadro Suplementar em Extinção, 
desde que atendidos os requisitos legais 
exigidos para o exercício da respectiva 
função.
§2º Durante o período de transição, o Mu-
nicípio deverá promover concurso público 
para a ocupação dos empregos de guarda 
civil municipal e bem como a capacitação.

CAPÍTULO XII - DO CÓDIGO DE CON-
DUTA E REGULAMENTO INTERNO

Art. 20. Fica instituído o Código de Condu-
ta da Guarda Civil Metropolitana de Pinda-
monhangaba, a ser aprovado por lei espe-
cífica, no prazo máximo de 90 (noventa) da 
publicação desta lei, e disporá sobre:
 I - princípios éticos; 
II - deveres e proibições; 
III - disciplina e hierarquia; 
IV - uso progressivo da força; 
V - sanções disciplinares; 
VI - direitos, garantias e prerrogativas fun-
cionais. 
§1º As sanções disciplinares aplicáveis ob-
servarão os parâmetros da CLT, e os prin-
cípios da ampla defesa e do contraditório. 
§2º O Código de Conduta integrará o con-
trato de trabalho dos integrantes da Guar-
da Civil Metropolitana, com ciência formal 
dos empregados. 
§ 3° A Guarda Civil Metropolitana de Pin-
damonhangaba não pode ficar sujeita a 
regulamento disciplinar de natureza militar. 

Art. 21. O Regulamento Interno será apro-
vado por decreto e disporá sobre a orga-
nização administrativa, escala de serviço, 
procedimentos operacionais padrão e roti-
nas institucionais.

CAPÍTULO XIII 
 DAS PRERROGATIVAS E DEVERES

Art. 22. São prerrogativas dos integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana: 
I - porte de arma de fogo, conforme legis-
lação vigente; 
II - uso de uniforme, insígnias e distintivos 
próprios; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 7.192, DE OUTUBRO DE 2026. 

DISPÕE SOBRE DIRETRIZES PARA PREVENÇÃO DE ACIDENTES E EN-
FRENTAMENTO À PROLIFERAÇÃO DE ESCORPIÕES NO MUNICÍPIO DE 
PINDAMONHANGABA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(Projeto de Lei n° 178/2026, de autoria do Vereador Marco Mayor).

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele san-
ciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para prevenção de acidentes e enfren-
tamento à proliferação de escorpiões no Município de Pindamonhangaba, 
especialmente em áreas com maior incidência desses animais.

Art. 2º São diretrizes para a prevenção e o enfrentamento à proliferação de 
escorpiões:
I - identificação das regiões com maior incidência de aparecimento de escor-
piões e de acidentes envolvendo esses animais;
II - incentivo ao mapeamento das ocorrências registradas no Município, possi-
bilitando a identificação de áreas consideradas de maior risco;
III - priorização de ações preventivas em locais com maior número de ocor-
rências;
IV - orientação da população sobre medidas destinadas a impedir a entrada e 
a proliferação de escorpiões nos imóveis;
V - incentivo à eliminação de condições favoráveis ao abrigo e à proliferação 
de escorpiões, especialmente o acúmulo de entulho, lixo, materiais de cons-
trução, madeira e outros objetos;
VI - atenção especial às áreas próximas a terrenos baldios, córregos, galerias 
de águas pluviais, redes de esgoto e locais com recorrência de aparecimento 
desses animais;
VII - incentivo à realização de ações preventivas em escolas, creches, unida-
des de saúde e demais prédios públicos municipais situados em regiões de 
maior incidência;
VIII - orientação da população sobre os procedimentos adequados em caso 
de localização de escorpiões ou ocorrência de acidentes;
IX - incentivo à participação da população na comunicação de ocorrências, 
contribuindo para a identificação e atualização das áreas de maior incidência.

Art. 3º O Município poderá utilizar os registros de ocorrências de escorpiões 
e de acidentes para elaboração de mapa de incidência, com a finalidade de 
orientar e priorizar as medidas preventivas.

Art. 4º Poderão ser realizadas ações de orientação e conscientização da po-
pulação, especialmente nos períodos de maior incidência, abordando, entre 
outros temas:
I - formas de evitar o acúmulo de materiais que possam servir de abrigo aos 
escorpiões;
II - importância da vedação de ralos, frestas, caixas de inspeção e outros 
possíveis acessos aos imóveis;
III - cuidados necessários em terrenos, quintais e áreas externas;
IV - procedimentos recomendados ao encontrar um escorpião;
V - orientação para busca imediata de atendimento de saúde em caso de 
acidente.

Art. 5º As ações previstas nesta Lei poderão receber atenção especial em 
locais frequentados por crianças, idosos e demais pessoas mais vulneráveis 
às complicações decorrentes de acidentes com escorpiões.

Art. 6º O Poder Público poderá promover ações integradas de prevenção, 
zeladoria, fiscalização e orientação nas regiões identificadas com maior in-
cidência de escorpiões, observadas as competências dos órgãos municipais 
envolvidos.

Art. 7º A implementação das medidas previstas nesta Lei observará a disponi-
bilidade orçamentária e financeira do Município e a legislação vigente.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 07 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Andreia Moreira Martins
Secretária de Saúde 

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 07 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 7.193, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026.
 
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE ORIENTAÇÃO ÀS FAMÍLIAS SOBRE PREVENÇÃO DE ENGASGAMENTO 
E PRIMEIROS SOCORROS NA PRIMEIRA INFÂNCIA NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PINDAMO-
NHANGABA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(Substitutivo n° 34/2026 ao Projeto de Lei n° 137/2026 de autoria da Vereadora Ana Paula Goffi).

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara de Vereadores de 
Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Orientação às Famílias sobre Prevenção de Engasgamento e Primeiros 
Socorros na Primeira Infância no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Pindamonhangaba.

Art. 2º O Programa tem por objetivo promover ações educativas destinadas aos pais, responsáveis, cuidadores e fami-
liares de crianças matriculadas na Rede Municipal de Ensino, visando à prevenção de acidentes e à disseminação de 
conhecimentos básicos sobre primeiros socorros.

Art. 3º Constituem objetivos do Programa:
I - orientar sobre medidas de prevenção de engasgamento em recém-nascidos, lactentes e crianças; 
II - disseminar conhecimentos básicos sobre técnicas de desengasgamento; 
III - orientar sobre prevenção de acidentes domésticos na primeira infância; 
IV - divulgar procedimentos adequados para acionamento dos serviços de emergência; 
V - estimular a cultura da prevenção e do cuidado com a saúde e segurança infantil.

Art. 4º A participação das famílias nas atividades promovidas pelo Programa será facultativa.

Art. 5º A implementação das ações previstas nesta Lei observará a disponibilidade orçamentária e financeira do Municí-
pio, podendo ser realizada por meio das estruturas, programas e atividades já existentes.
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 07 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Luciana de Oliveira Ferreira
Secretária de Educação

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 07 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 7.189, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026.

Altera a referência salarial do emprego público de Guarda, constante do Anexo II da Lei nº 6.576, de 17 de agosto de 2022, que 
dispõe sobre a criação de empregos públicos e a atualização de atribuições dos empregos da Prefeitura Municipal de Pindamo-
nhangaba.

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Pindamonhangaba, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a referência salarial do emprego público de Guarda, integrante no Quadro de Pessoal da Prefeitura de Pinda-
monhangaba, conforme Anexo II da Lei nº  6.576, de 2022, que passa da referência 111 para a referência 117.
 Parágrafo único. A alteração de que trata este artigo refere-se exclusivamente à referência salarial do emprego público de Guarda, 
mantidas sua denominação, quantidade de vagas, atribuições, jornada e demais características previstas na legislação municipal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º janeiro de 2027.

Pindamonhangaba, 07 de outubro de  2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Eduardo Cursino
Secretário de Administração

Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 07 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/Projeto de Lei nº 219/2026

III - identidade funcional válida em todo 
território nacional; 
IV - prioridade de uso de transporte públi-
co e atendimento em ocorrências, quando 
em serviço; 
V - atendimento jurídico, médico e psico-
lógico em razão do exercício da função. 
Parágrafo único. O porte de arma de 
fogo será assegurado aos integrantes da 
Guarda Civil Municipal e aos integrantes 
do Quadro Suplementar em Extinção, 
desde que atendidos os requisitos legais. 

Art. 23. São deveres dos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana: 
I - agir com legalidade, lealdade e disci-
plina; 
II - observar os preceitos do Código de 
Conduta e da disciplina funcional; 
III - respeito aos direitos e garantias fun-
damentais; 
IV - zelo pelo patrimônio público e pela 
imagem da instituição; 
V - observância à hierarquia e disciplina; 
VI - conduta ética e legal no exercício das 
funções; 
VII - manter conduta ilibada dentro e fora 
do serviço. 

CAPÍTULO XIV 
DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 24. A Guarda Civil Metropolitana de 
Pindamonhangaba deverá ter represen-
tante no Conselho Comunitário de Se-
gurança Pública - CONSEG e poderá ter 
representante em outros conselhos. 

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. O Poder Executivo poderá re-
gulamentar esta Lei quanto a aspectos 
operacionais. 

Art. 26. Ficam revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei 6.184, 
de 19 de dezembro de 2018, os artigos 
50 a 52, da Lei 6.194, de 20 de dezem-
bro de 2018 e demais dispositivos que 
criaram os cargos anteriores de Guarda 
e de Agente de Segurança, mantidos em 
quadro suplementar em extinção. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Pindamonhangaba, 07 de outubro de  
2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Paulo Henrique Lopes Carvalho 
Secretário de Segurança Pública

Eduardo Cursino
Secretário de Administração

Registrada e Publicada na Secretaria 
de Negócios Jurídicos em 

07 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/Projeto de Lei nº 220/2026


	TN0910 ok
	TN0911 ok

